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CARTA CONVITE Nº. 001/2017.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 10.01.005.2017

CONTRATO N. 003/2017 

Termo de contrato que entre si celebram o Conselho Regional de Serviço Social da 10ª Região – CRESS/RS, e a empresa Gráfica e Editora Relâmpago Ltda – EPP nos termos da Lei n. 8.666/1993 e demais alterações posteriores, objetivando a contratação de empresa especializada para a fornecimento de material gráfico para o CRESS/RS.

O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL DA 10ª REGIÃO – CRESS/RS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 90.890.427/0001-03, com sede na Rua André Belo n. 452, sala 201, bairro Menino Deus, em Porto Alegre (RS), CEP 90110-020, neste ato representado por seu Conselheiro Presidente, Alberto Moura Terres, brasileiro, separado, assistente social, inscrito no CPF/MF sob o n. 294.991.270-20, residente e domiciliado nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e Gráfica e Editora Relâmpago Ltda – EPP inscrita no CNPJ/MF sob o n. 02.507.787/00041-08 com sede na Rua São Manoel, n. 2351, bairro Partenon, Porto Alegre – RS, CEP 90620-110, neste ato representada por seu sócio, Leandro Miranda Fioreze, inscrito no CPF/MF sob o n. 764.113.380-00, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente contrato de Prestação de Serviços, o qual reger-se-á pelas cláusulas  e condições a seguir descritas, com inteira submissão às disposições legais que regem a espécie.
ADJUDICAÇÃO:

O presente contrato decorre do Processo de Licitação - Modalidade: CARTA CONVITE, nº. 01/2017, de 11/04/2017, homologado em 26/04/2017, que passa a integrar este contrato independentemente de transcrição, juntamente com a proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Licitação tem por objetivo a Contratação de empresa especializada para fornecimento de material gráfico para o Exercício de 2017.

1.2. A CONTRATADA será obrigada, a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no parágrafo primeiro, do art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONHECIMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES E ENTREGA DE MATERIAIS

2.1. Ao assinar este termo contratual, a CONTRATADA declara que tomou pleno conhecimento da natureza e condições locais onde serão entregues os materiais, sendo o endereço deste a Rua Coronel André Belo n. 452, sala 201, Menino Deus, CEP 90.110-020, Porto Alegre (RS). Não será considerada pelo CONTRATANTE qualquer reclamação ou reivindicação por parte da CONTRATADA fundamentada na falta de conhecimento dessas condições.

2.2. O prazo para entrega dos materiais objeto desta Carta Convite será conforme as necessidades, sendo que após a solicitação da CONTRATANTE, estes deverão ser entregues em no máximo 07 (sete) dias úteis, contados da solicitação expedida pelo órgão competente do CONTRATANTE. Caso haja a necessidade dos materiais serem trocados, o prazo estipulado para a CONTRATADA fornecer novos materiais deverá obedecer ao previsto no item acima descrito.

2.3. Os materiais serão pedidos conforme a necessidade da CONTRATANTE, na forma do item 8.3 da carta convite, e deverão ser entregues pela CONTRATADA, de acordo com as características mínimas exigidas neste contrato, em perfeitas condições de seu uso regular e adequado.

2.4. O prazo de entrega deverá ser rigorosamente cumprido, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas do objeto deste contrato estão asseguradas por meio das seguintes dotações orçamentárias: 6.2.2.1.1.01.04.04.044.
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR TOTAL

4.1. O valor total deste contrato é de: R$ 55.377,30 (cinquenta e cinco mil reais, trezentos e setenta e sete reais e trinta centavos), constante da proposta da CONTRATADA e aceita pelo CONTRATANTE, itens os quais foi vencedora, conforme ata de abertura do processo licitatório modalidade carta convite 001/2017 entendido este como valor justo e suficiente para a total execução do objeto deste contrato.

4.1.1. O valor acima proposto é considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), leis sociais, administração, lucros, mão-de-obra, ferramentas, equipamentos, infortúnio de trabalho, licenças inerentes à especialidade e atributos e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste contrato.

4.2. É vedado a CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que por ventura venham a ser constatadas em sua proposta ou, ainda, decorrentes das variações das quantidades previstas no Parágrafo 1º, do art. 65, da Lei nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores.
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado pela Tesouraria por ordem bancária, até o 10º dia após o recebimento dos materiais e aprovação da fatura pela fiscalização do contrato, acompanhada da correspondente nota fiscal/fatura. Na hipótese de o valor a ser pago enquadrar-se no § 3º do art. 5º da Lei n.º 8.666/93, parágrafo esse acrescido pela Lei n.º 9.648/98, o prazo para pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis.

5.2. O pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na cidade de Porto Alegre(RS), postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil subseqüente.

5.3. A aprovação dos materiais se dará com o “ATESTO” pelo responsável pelo recebimento da fatura e da nota fiscal eletrônica, devidamente assinado, datado e com aposição do respectivo carimbo funcional.

5.4. A CONTRATADA deverá destacar na fatura e na nota fiscal eletrônica o número e a data de assinatura deste instrumento.

5.5. A CONTRATADA deverá exibir nas datas de liquidação, obrigatoriamente, Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal, CND do INSS e CRS do FGTS, devidamente atualizados, sob pena do CRESS/RS sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos subseqüentes, sustação essa que só será liberada mediante apresentação dos mesmos.

5.6. O não cumprimento do subitem acima por parte da CONTRATADA não poderá ser considerado como atraso de pagamento, e em conseqüência, não cabendo a CONTRATANTE qualquer ônus financeiro.

5.7. A CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se quaisquer conseqüências surgidas e responsabilizando a CONTRATADA por perdas e danos em decorrência de tais transações.

5.8. A CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste termo contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1. O presente contrato terá vigência até o dia 31 de dezembro de 2017, o qual não poderá ser prorrogado, dada a limitação temporal dos créditos orçamentários utilizados para a sua execução.

6.2. Os prazos de início e de conclusão admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, nos casos previstos no §1º, do art. 57, da Lei nº. 8.666/93.
6.2.1. A prorrogação ora tratada deverá ser previamente autorizada e justificada pela CONTRATANTE, e ser anotada e expedida por escrito.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO

7.1. Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou remover, no total ou em parte, o objeto deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, sem ônus para com o CONTRATANTE.

7.3. A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado.

7.4. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

8.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES

9.1. De conformidade com o estabelecido nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores, poderá o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades a CONTRATADA que descumprir as condições deste contrato:

9.1.1. No caso de atraso ou negligencia na execução dos serviços, será aplicada multa diária na ordem de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) calculado sobre o valor global do contrato, até o 10º (décimo) dia.

9.2. Pela inexecução parcial ou total do contrato, o CONTRATANTE poderá, garantindo-se o direito do contraditório e da ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar as seguintes sanções, com base em processo administrativo:

9.2.1. Advertência verbal ou escrita, quando houver qualquer paralisação não autorizada ou quando houver descumprimento de qualquer cláusula deste contrato e/ou nas faltas leves não acarretem prejuízos de monta a execução do contrato, não eximindo o advertido das demais sanções ou multas.

9.2.2. Multa na ordem de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato pela inexecução parcial e na ordem 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato pela inexecução total.

9.2.3. Suspensão por até 2 (dois) anos de participação em licitações do CRESS/RS, no caso de inexecução parcial ou total do contrato, sendo aplicada segundo a gravidade e se a inexecução decorrer de violação culposa da CONTRATADA.

9.2.4. Declaração de inidoneidade para participar de licitação e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, quando a inexecução do contrato decorrer de violação dolosa da CONTRATADA, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação na forma da legislação em vigor.

9.3. Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei.

9.4. A aplicação das penalidades estabelecidas neste contrato seguirá as normas contidas no art. 87, §3 º da Lei 8.666/93.

9.5. Não serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos" ou "força maior" devidamente comprovados.

9.6. Sem prejuízo da aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, o CONTRATANTE, recorrerá às garantias constituídas, se houverem, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a CONTRATADA, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial, por perdas e dano.

9.7. Nenhum pagamento será feito a CONTRATADA, que tenha sido multada, antes de paga ou relevada à multa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Da penalidade aplicada caberá recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, a autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma ate o julgamento do pleito, nos termos do art. 109, da Lei nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores.

11.2. Caso o CONTRATANTE não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, à seu exclusivo critério poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas neste Contrato e na Lei nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores.

11.3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável (resilição) ou judicial, nos termos e condições previstas no art. 79 da Lei nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão previstas nos arts. 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores.

11.5. Em caso de rescisão do presente contrato por parte do CONTRATANTE não caberá a CONTRATADA direito de qualquer indenização, salvo na hipótese do art. 79, parágrafo segundo, da Lei Federal nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores.

11.6. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

11.7. Rescisão do Contrato em Virtude de Força Maior.

11.7.1. Tanto o CONTRATANTE como a CONTRATADA poderão rescindir este Contrato em caso de interrupção total na execução dos serviços por um período maior que 60 (sessenta) dias, em virtude de força maior, conforme definido no art. 393 do Código Civil Brasileiro, regularmente comprovado e impedido da execução deste Instrumento Contratual.

11.7.2. No caso acima, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os serviços que a mesma tenha realizado de acordo com os termos deste Contrato.

11.7.3. Sempre que uma das partes julgar necessário invocar motivo de força maior, deverá fazer imediata comunicação escrita a outra, tendo esta última um prazo de até 30 (trinta) dias da data de seu recebimento para contestar, ou reconhecer os motivos constantes da notificação.

11.8. Nos demais casos previstos na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO

12.1. Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente contrato, os fatos fora de seu controle, nos termos do art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas afetem, diretamente, os serviços contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS E FISCAIS

13.1. Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, inclusive os de natureza previdenciária, social e trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza, decorrentes da celebração deste contrato, ou da execução, correrão única e exclusivamente por conta da CONTRATADA.

13.1.1. A CONTRATADA obriga-se a manter inteiramente em dia suas contribuições previdenciárias, sociais e trabalhistas. Verificada, em qualquer tempo, a existência de débito proveniente do não recolhimento dos mesmos, por parte da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE desde já autorizado a suspender os pagamentos devidos à CONTRATADA, até que fique constatada a plena e total regularização de sua situação.

13.2. Quaisquer alterações nos encargos ou obrigações de natureza fiscal e/ou parafiscal, após a data limite de recebimento e abertura da proposta, será objeto de entendimento entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. É vedado à CONTRATADA terceirizar, subcontratar ou transferir o contrato, sem estar expressamente autorizado, por escrito, pela CONTRATANTE.

14.2. Qualquer terceirização, subcontratação ou transferência feita sem autorização escrita da CONTRATANTE, será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

14.3. Em caso de terceirização ou subcontratação, a CONTRATADA permanecerá solidariamente responsável, tanto em relação à CONTRATANTE, como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento e todas as cláusulas e condições do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PARTES INTEGRANTES

15.1. Fazem parte integrante do presente Contrato, a Proposta da CONTRATADA e todos os elementos apresentados que tenham servido de base na CARTA CONVITE Nº. 001/2017, bem como as condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos, se houver, independentemente de transcrição.

15.1.1. Ficam, também fazendo parte deste Contrato, as Normas vigentes, Instruções, Ordens de Serviço e mediante Termo de Aditamento, quaisquer modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. As dúvidas e/ou divergências contratuais, desde que não previstas expressamente no respectivo contrato e que não extrapolem os limites da Lei, poderão ser solucionados amigavelmente.

16.2. Elegem as partes contratadas a Subseção Judiciária da Justiça Federal de Porto Alegre (RS), para dirimir todas e quaisquer questões oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

16.3. E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais assinam o presente feito em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes.

Porto Alegre/RS, 05 de maio de 2017.

	CRESS/RS

Contratante
	Gráfica e Editora Relâmpago Ltda
Contratada


1.ª testemunha

2.ª testemunha

Rua Coronel André Belo, 452/201 - Menino Deus - CEP: 90110-020 - Porto Alegre/RS 

Fones/Fax: (051)3224-3935 – e-mail: cress10@terra.com.br
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